
 
 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 160.769 - PE (2018/0232104-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
SUSCITANTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6A REGIÃO 
SUSCITADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
INTERES.  : ANTONIO MACELO DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADOS : FABRICIA FREIRE RAMOS LUSTOSA  - PE028024 
   THAIS RIBEIRO YAMAUTI OKUNO  - PE0028665
INTERES.  : MUNICIPIO DE PETROLINA 
PROCURADOR : ALEXANDRE JORGE TORRES SILVA  - PE012633D

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EMPREGADO 
PÚBLICO. FUNDAÇÃO MUNICIPAL. JUSTIÇA DO TRABALHO.
1. Cuida-se de Conflito Negativo de Competência entre o TRT da 6ª Região 
contra decisão do TJ/PE em relação a Reclamação Trabalhista proposta por 
empregado celetista contratado pela Fundação Estatal Municipal de Saúde de 
Petrolina/PE para o cargo de Maqueiro, tendo o contrato perdurado, conforme 
documentação constante nos autos, entre 1.7.2009 e 8.8.2013.
2. A Primeira Seção do STJ, em harmonia com as decisões recentes do STF, tem 
adotado o entendimento de que a competência para processar e julgar os litígios 
instaurados entre os agentes públicos e os entes estatais a que servem depende 
da natureza jurídica do vínculo entre as partes, cabendo à justiça trabalhista o 
exame das relações fundadas na CLT e à Justiça Comum, Federal ou Estadual, 
aquelas sujeitas a regime estatutário ou jurídico-administrativo. Precedentes: CC 
129.447/RN, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira SEÇÃO, julgado em 9/9/2015, 
DJe 30/9/2015; CC 125.666/RS, Rel. Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, 
julgado em 9/9/2015, DJe 6/10/2015; AgRg no CC 125.129/RJ, Rel. Ministra 
Marga Tessler (Juíza Federal Convocada do TRF 4ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 11/2/2015, DJe 19/2/2015.
3. A competência da Justiça Comum dar-se-ia nos casos em que o empregado 
celetista for contratado com base em contrato temporário de trabalho em razão 
da natureza administrativa da relação jurídica, prevista no art. 37, IX da CF/1988. 
A propósito: AgRg no CC 142.917/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Seção, julgado em 23/11/2016, DJe 1/12/2016.
4. Conflito conhecido para declarar competente a Justiça do Trabalho.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Seção, por 
unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente a Justiça do Trabalho, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 14 de novembro de 2018(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 160.769 - PE (2018/0232104-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
SUSCITANTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6A REGIÃO 
SUSCITADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
INTERES.  : ANTONIO MACELO DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADOS : FABRICIA FREIRE RAMOS LUSTOSA  - PE028024 
   THAIS RIBEIRO YAMAUTI OKUNO  - PE0028665
INTERES.  : MUNICIPIO DE PETROLINA 
PROCURADOR : ALEXANDRE JORGE TORRES SILVA  - PE012633D

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Conflito de Competência suscitado pelo TRT da 6ª Região contra 

decisão do TJ/PE que declinou a competência para o julgamento de Reclamação Trabalhista 

proposta por ex-empregado da Fundação Estatal Municipal de Saúde de Petrolina/PE.

Afirma o juízo suscitante que "o Exmo. Desembargador Alfredo Sérgio 

Magalhães Jambo, Relator da Apelação interposta pelo Município de Petrolina, decidiu, 

monocraticamente e sem suscitar conflito negativo de competência, devolver os autos a 

esta Justiça Especializada, declarando a incompetência absoluta da Justiça Estadual 

para apreciar a matéria. Para assim decidir, amparou-se no julgamento do CC 

153.105-PE, oriundo do Superior Tribunal de Justiça, que, ao apreciar situação 

semelhante, declarou a competência desta Justiça Laboral para solucionar a lide".

É o relatório.
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 160.769 - PE (2018/0232104-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos vieram conclusos em 6.9.2018.

Cuida-se de Conflito Negativo de Competência entre o TRT da 6ª Região 

contra decisão do TJ/PE em relação a Reclamação Trabalhista proposta por empregado 

celetista contratado pela Fundação Estatal Municipal de Saúde de Petrolina/PE para o cargo 

de Maqueiro, tendo o contrato perdurado, conforme documentação constante nos autos, entre 

1.7.2009 e 8.8.2013.

A Primeira Seção desta Corte, em harmonia com as decisões recentes do STF, 

tem adotado o entendimento de que a competência para processar e julgar os litígios 

instaurados entre os agentes públicos e os entes estatais a que servem depende da natureza 

jurídica do vínculo entre as partes, cabendo à justiça trabalhista o exame das relações 

fundadas na CLT e à Justiça Comum, Federal ou Estadual, aquelas sujeitas a regime 

estatutário ou jurídico-administrativo.

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. JUSTIÇA DO 
TRABALHO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA TRABALHISTA MOVIDA 
POR EMPREGADO CONTRA ENTE MUNICIPAL, POSTERIORMENTE 
SUSPENSA POR LIMINAR. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO RESCISÓRIA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
1. A Primeira Seção desta Corte, em harmonia com as decisões recentes do STF, 
tem adotado o entendimento de que a competência para processar e julgar os 
litígios instaurados entre os agentes públicos e os entes estatais a que servem 
depende da natureza jurídica do vínculo entre as partes, cabendo à justiça 
trabalhista o exame das relações fundadas na CLT e à justiça comum, federal ou 
estadual, aquelas sujeitas a regime estatutário ou jurídico-administrativo. 
Precedente: AgRg no CC 119.234/RN, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe 13/09/2012.
2. É equivocada a orientação segundo a qual toda e qualquer relação entre ente 
público e seus agentes está sujeita à competência da Justiça Comum.
3. "Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar reclamação de servidor 
público relativamente a vantagens trabalhistas anteriores à instituição do regime 
jurídico único." (Súmula 97/STJ).
4. Conflito conhecido para declarar competente a Justiça do Trabalho, cassando, 
em decorrência, o acórdão proferido na ação rescisória, determinando-se o 
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prosseguimento da execução contra o Município de Lagoa de Velhos/RN, perante 
a 4.ª Vara do Trabalho de Natal/RN.
(CC 129.447/RN, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira SEÇÃO, julgado em 
9/9/2015, DJe 30/9/2015)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA DO TRABALHO. 
JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. AÇÃO PROMOVIDA CONTRA 
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA MUNICIPAL. REGIME JURÍDICO 
PRIVADO. EMPREGO PÚBLICO. RELAÇÃO TRABALHISTA REGIDA 
PELA CLT.
1. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar reclamação trabalhista 
promovida por empregado público contra sociedade de economia mista municipal.
2. Exercício de emprego público submetido ao regime celetista, dada a 
personalidade de direito privado da entidade ré, definida pelo art. 173, § 1º, II, da 
CF.
3. Conflito conhecido para declarar competente a Justiça do Trabalho.
(CC 125.666/RS, Rel. Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 9/9/2015, 
DJe 6/10/2015)

DIREITO PROCESSUAL. AGRAVO. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. EMPREGADO 
PÚBLICO. ENTE MUNICIPAL. ESTATUTO JURÍDICO. CLT. 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA DO TRABALHO.
1. Conflito negativo de competência estabelecido entre a justiça comum e a 
justiça do trabalho a propósito do processamento e decisão de reclamatória 
trabalhista movida por trabalhadores contratados por município com o regime 
jurídico pautado pela Consolidação das Leis do Trabalho.
2. A partir da identificação do estatuto jurídico aplicável à relação laboral 
entretida, na espécie a CLT, fica patente a competência para o processamento e 
resolução do litígio originário da justiça do trabalho.
3. Precedentes em tudo similares desta Primeira Seção: AgRg no CC 
128.709/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado em 09/10/2013, DJe 
25/10/2013; AgRg no CC 115.769/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
julgado em 27/06/2012, DJe 03/08/2012; e AgRg no CC 135.877/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, julgado em 26/11/2014, DJe 10/12/2014.
4. Recurso de agravo desprovido.
(AgRg no CC 125.129/RJ, Rel. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal 
Convocada do TRF 4ª Região), Primeira Seção, julgado em 11/2/2015, DJe 
19/2/2015)

A competência da Justiça Comum seria apenas nos casos em que o empregado 

celetista contratado com base em contrato temporário de trabalho em razão da natureza 

administrativa da relação jurídica, prevista no art. 37, IX da CF/1988.

AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. ART. 37, IX, DA CF/1988. ENTE 
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PÚBLICO QUE ADOTA A CLT PARA O PESSOAL PERMANENTE. 
PREVALÊNCIA DA NATUREZA JURÍDICO-ADMINISTRATIVA DA 
RELAÇÃO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. Compete à Justiça Comum, Estadual ou Federal, conforme o caso, processar e 
julgar as demandas com origem em contratos temporários de trabalho, fundados 
no art. 37, IX, da Constituição Federal, ainda que o ente contratante adote o 
regime celetista para os demais empregados de seu quadro efetivo. Precedentes.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no CC 142.917/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado 
em 23/11/2016, DJe 1/12/2016)

Diante do exposto, conflito conhecido para declarar competente a Justiça 

do Trabalho.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2018/0232104-4 PROCESSO ELETRÔNICO CC 160.769 / PE

Números Origem:  00007291320135060411  00110436620158171130  110436620158171130  
7291320135060411

EM MESA JULGADO: 14/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6A REGIÃO 
SUSCITADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
INTERES.  : ANTONIO MACELO DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADOS : FABRICIA FREIRE RAMOS LUSTOSA  - PE028024 

 THAIS RIBEIRO YAMAUTI OKUNO  - PE0028665
INTERES.  : MUNICIPIO DE PETROLINA 
PROCURADOR : ALEXANDRE JORGE TORRES SILVA  - PE012633D

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente a Justiça do 
Trabalho, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1773651 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/02/2019 Página  7 de 4


